PARECER N° 1530, DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 536, DE 2000.



De autoria do Nobre Deputado Márcio Araújo, o Projeto de Lei n°. 536, de 2000, dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de telefones públicos em locais próximos a igrejas, associações e casas de internação, recuperação e de atendimento aos carentes.



Nos termos do item 3, parágrafo único, do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias, de 16 a 20 de outubro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei n°. 536, de 2000, foi distribuído ao Nobre Deputado Carlinhos de Almeida que exarou manifestação, fls. 03. O Projeto, em análise, foi objeto, fls. 04 e 05, de voto em separado através de manifestação exarada pelo Nobre Deputado Carlos Braga. Em andamento ao procedimento legislativo, o Projeto de Lei foi redistribuído a este Deputado para analisar a matéria.



A proposta, sob exame, torna obrigatória a instalação de telefones públicos nos locais que especifica objetivando melhor atender aos consumidores desse serviço, facilitando, assim, seu acesso a telefones públicos.



Sobre o assunto, a Lei Federal n°. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, em seu artigo 6°., dispõe que:

" Art. 6°. - Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato."



A Lei Federal n°. 9.472, de 16 de julho de 1997, determina que:

"Art. 3°. - O usuário de serviços de telecomunicações tem direito:

I - de acesso aos serviços de telecomunicações, com padrões de qualidade e regularidade adequados à natureza, em qualquer ponto do território nacional".



Sobre o assunto o Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 6°, inciso X, diz que:

"Artigo 6°. - São direitos básicos do consumidor:

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral".



Em atendimento ao disposto no artigo 31, § 1°, da X Consolidação do Regimento Interno, verifica-se que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa de competência concorrente, em obediência ao artigo 24, V, da Constituição Federal e em atendimento ao artigo 275 da Constituição do Estado de São Paulo.



Diante do exposto, somos, no que nos cabe examinar, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n°. 536, de 2000.

a) Eli Corrêa Filho – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/10/2001

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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